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seres humanos.
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| - RELATORIO

O Projeto de Lei em epigrafe, de autoria do ilustre
Deputado ZENALDO COUTINHO, visa a obrigar aos laboratorios que
trabalham com material genético em humanos, para determinacdo de
paternidade, vinculos biolégicos, doencas genéticas e demais casos a serem
avaliados anualmente pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacdo e
Qualidade Industrial (INMETRO) e pela Sociedade Brasileira de Genética para
seu funcionamento.

Define que os laudos, atestados e resultados de exames
s6 poderao ser assinados por profissionais graduados na area de saude e poés-
graduados em Genética ou Biologia Molecular.

Determina, ainda, que a utilizagdo dos dados genéticos
para aconselhamento genético sera restrito aos médicos com pés-graduacao
em genética clinica.

Por fim, prevé que os laboratérios que descumprirem as
determinacdes contidas na lei serdo interditados até se adequarem as
exigéncias elencadas.



Justificando sua iniciativa, o eminente autor argumenta
que os exames de paternidade devem ser realizados por laboratorio capaz,
pois tém repercussdes sobre a vida e sobre o patrimdnio das familias.

Apensados a proposi¢cdo comentada, encontram-se dois
outros Projetos: o de n°. 1.497, de 2007, de autoria da insigne Deputada JO
MORAES, e o de n® 1.505, de 2007, de autoria do preclaro Deputado
REGINALDO LOPES.

Observe-se que ambas as proposicoes apresentam texto
idéntico, desde suas respectivas ementas até as clausulas de vigéncia.

Propbem que, para a realizacdo do teste de vinculo
genético, os laboratdrios devam estar capacitados e aparelhados “de acordo
com o0 que dispuser o Regulamento Técnico, através de 0Orgdo que seja
responsavel pela fiscalizagdo de seus equipamentos, das técnicas utilizadas e
da capacidade técnica dos peritos”.

Define que os responséaveis pela realizacdo dos exames
deverdo seguir o procedimento previsto, sendo permitido o acompanhamento
das partes, por meio de assistentes técnicos autorizados em juizo.

Explicita, ainda, que o citado regulamento técnico deve
indicar os tipos de exames reconhecidos no Pais, mas, contraditoriamente, ja
adianta alguns tipos.

A seguir, determina que o laudo deve ser firmado por
profissional habilitado junto a seu respectivo Conselho Profissional e socio ou
funcionario do laboratério emitente.

Veda que o material seja utilizado para outros fins que
Nao 0s exames periciais, salvo por ordem judicial e com anuéncia expressa do
periciado ou sucessores.

Por fim, propbe duas modificacbes ao Codigo do
Processo Civil na parte referente ao Perito e a Prova Pericial.

A matéria é de apreciacdo conclusiva das Comissoes e
insere-se no &mbito das competéncias deste Orgédo Técnico.

Apés a manifestagcdo da Comissdo de Seguridade Social
e Familia, devera pronunciar-se a Comissdo de Constituicdo e Justica e de



Cidadania, quanto a constitucionalidade, a legalidade, a juridicidade, a
regimentalidade e a técnica legislativa.

No prazo regimentalmente previsto, ndo foram
apresentadas Emendas.

E o Relatorio.

II - VOTO DO RELATOR

A preocupacdo do nobre Deputado ZENALDO
COUTINHO revela a sua preocupacao e 0 seu compromisso com os temas de
relevancia social e de saude publica.

De fato, a seguranca de exames de paternidade e a
confianga nos profissionais que atuam no aconselhamento genético denotam
um alto grau de consciéncia e um mandato voltado para questdes que se ligam
aos interesses da populacgao.

Ocorre, entretanto, que nos parece que a matéria sob
analise apresenta alguns problemas de invasdo da autonomia do Poder
Judiciario e de restricdo a pratica profissional que poderiam indicar reservas de
mercado de toda forma indesejaveis.

Se néo vejamos, a designacdo de laboratorio ou
profissional para a realizacdo de exames periciais — e o exame de paternidade
€ um exame pericial — cabe ao juiz responsavel pelo caso especifico. No mais
das vezes, tais exames sdo realizados pelos orgdos de medicina legal do
proprio Estado ou por laboratorios credenciados pelos Tribunais de Justica.

N&o nos parece recomendavel que uma sociedade civil
de cunho cientifico seja colocada acima do Poder Judiciario na funcéo de
designar quem pode ou nao realizar os citados exames, ainda que aquele
Poder possa ouvi-la, a seu critério.

Imagine-se que se durante os trabalhos de uma
Comissdo Parlamentar de Inquérito os Parlamentares, membros da CPI,
decidissem ouvir um perito e o Poder Judiciario viesse a indicar outro. N&o
seria um interferéncia indevida?



Observe-se, ainda, que o funcionamento de laboratérios
de qualquer natureza depende de licenca e de fiscalizagdo do Poder Publico,
por intermédio de seu 6rgao de Vigilancia Sanitaria.

Parece-nos, assim, totalmente descabida a intencdo de
se colocar a tarefa de credenciamento dos laboratérios em questdo nas maos
de um Orgao estatal — o INMETRO —, cuja competéncia ndo se discute, mas
que estd mais ligado a verificar a adequagcdo dos aparelhos e das normas
técnicas, e de uma entidade civil que, inclusive, tem interesses corporativos
nesse mercado.

A guisa de comparacdo, relevamos que outros
laboratorios sdo responsaveis pelos exames citopatoldgicos e que tais exames
podem levar a diagnoésticos de cancer. Ora, seria entdo recomendavel que se
fizesse uma lei regulamentando o funcionamento de tais laboratérios?

Evidentemente que ndo, caso contrario teriamos que
aprovar leis para todos os tipos de laboratérios o que seria totalmente
indesejavel. Temas dessa natureza, sujeitos a mudancas e atualizacdes
constantes, inclusive por forca da evolugéo cientifica e tecnoldgica, devem ser
objeto de atos do Poder Executivo, visto que ndo implicam em seguir os lentos
rituais legislativos, por ocasiao de mudancas.

Tais laboratérios séo fiscalizados pela Vigilancia Sanitaria
e seguem programas de acreditacao totalmente geridos por entidades civis e
cabe ao usuario buscar instituicdo que seja digna de crédito.

No que tange a tentativa de criar uma obrigatoriedade de
que o aconselhamento genético seja prerrogativa de meédico com pos-
graduacdo — e lembramos que mestrado também € uma forma de pos-
graduacdo — em genética clinica, achamos uma limitacdo do trabalho médico
sem fundamentac&o. Ao médico é vedado anunciar uma especialidade que ele
ndo tenha, mas o profissional ndo € impedido de praticar qualquer
procedimento e responder ética, civil e penalmente por seus atos.

Lembramos, ainda, que pediatras e obstetras também
podem proceder ao aconselhamento genético das familias e que cabe a cada
um escolher o profissional que melhor lhe aprouver. Caso aprovemos essa
medida, que entendemos inadequada, seria a primeira especialidade médica a
ter uma verdadeira reserva de mercado.



JA os PLs 1497 e 1505 tratam de forma coerente a
qguestdo da responsabilidade técnica e das préprias técnicas relacionadas aos
exames de perfil genético.

Ha que se considerar, entretanto, dois aspectos
importantes e que por ndo serem da competéncia deste Orgéo Técnico ficardo
de fora de nosso Parecer.

O primeiro é o eufemismo utilizado no art. 2° ao se fazer
mencdo a um Regulamento Técnico que seria emitido por um “6rgdo
responsavel pela fiscalizacdo de seus equipamentos, das técnicas utilizadas e
da capacidade técnica dos peritos”. Que 6rgao seria este? Seria uma forma
sutil de ndo se nominar um 6rgéo e, assim, ndo infringir a competéncia privativa
de apresentacao de proposicdes?

Ademais a redagdo do mesmo dispositivo € confusa e
deve ser aclarada.

Por fim, estranha-nos que sendo proposi¢des que alteram
o Cddigo do Processo Civil a Comissdo de Constituicdo e Justica e de
Cidadania esteja arrolada apenas para se pronunciar pela constitucionalidade,
legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa e ndo quanto ao
meérito.

Optamos, entdo, por encaminhar favoravelmente ao PL
1497/07 por uma questao de precedéncia, mas, a0 mesmo tempo apresentar
Requerimento a ser encaminhada a Mesa Diretora para que a Comissdo de
Constituicao e Justica e de Cidadania seja ouvida quanto ao mérito.

Ante 0 exposto, nosso voto é pela rejeicdo dos Projetos
de Lei n°. 4.097, de 2004, e n°1.505, de 2007 e pela aprovacdo do Projeto de
Lei n® 1.497, de 2007.

Sala da Comissao, em de de 2007.
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